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USINA AÇUCAREIRA ESTER S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/MF Nº 60.892.098/0001-60

Em cumprimento às exigências Legais e Estatutárias, apresentamos a seguir as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/3/2026 e 2025. Permanecemos ao dispor dos Srs. Acionistas para quaisquer esclarecimentos. Cosmópolis, 26 de maio de 2026. A Diretoria
                                                                                                                                                                                                                                                         RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanço patrimonial Demonstrações do resultado Demonstrações do resultado abrangente

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 

Notas Explicativas

Demonstração do fluxo de caixa

1. Contexto operacional 1.1 Informações gerais A Usina Açucareira 
Ester S.A. - em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Usina Ester”), 
com sede localizada na cidade de Cosmópolis/SP, tem como atividade 
preponderante a industrialização e o comércio de açúcar, etanol e 
demais derivados de cana-de-açúcar, com capacidade instalada de 
2,2 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, tendo processado 1,897 
milhões na safra 2025/2026. Aproximadamente 47% da cana-de-açú-
car utilizada na fabricação dos produtos são provenientes de lavouras 
próprias, em terras da Companhia e de parcerias agrícolas, e 53% de 
fornecedores terceiros. A Companhia investiu, de forma responsável, 
na renovação de lavouras nos últimos anos, apostou na tecnificação 
de seus processos de produção, atualizou seus equipamentos para a 
formação da lavoura, tratos culturais e colheita, e investiu responsa-
velmente em tecnologia digital para controlar seus processos agroin-
dustriais. Os negócios no setor sucroalcooleiro estão sujeitos às ten-
dências sazonais baseadas no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar 
na região Centro-Sul do Brasil. Na safra 2022/2023, ainda foram per-
cebidos os impactos da seca intensa e das geadas da safra 2021/2022, 
que dificultaram a melhoria da produtividade agroindustrial da Com-
panhia, pois esses fenômenos diminuíram a produtividade dos 
canaviais. Desse modo, é evidente que o excesso de endividamento, 
a perda de competitividade do etanol, o aumento nos custos opera-
cionais e a baixa lucratividade comprometeram a capacidade da Com-
panhia de honrar seus compromissos financeiros conforme foram 
pactuados. Para agravar ainda mais a situação, nos últimos meses, a 
Companhia passou a sofrer diversas ameaças por parte de seus prin-
cipais credores, cuja maioria é composta por grandes instituições fi-
nanceiras, que, no anseio de compeli-la a aderir a uma negociação 
excessivamente onerosa e desequilibrada, ameaçaram dar início a 
execuções e medidas constritivas milionárias contra o seu patrimô-
nio, construído há mais de 125 anos de história. Esse panorama, de 
grandes investimentos indispensáveis ao cultivo e à manutenção do 
canavial, associado às constantes quebras de safra em função do cli-
ma e à elevação dos custos de produção nos últimos anos, principal-
mente em função da guerra da Ucrânia, fez com que a Companhia se 
sujeitasse à necessidade de se alavancar cada vez mais em um merca-
do de altas taxas de juros e sujeito a variações cambiais que desequi-
libraram os seus resultados. Todos esses fatores geraram uma crise 
econômico-financeira e de liquidez da Companhia e, diante desse 
contexto, em 11/05/2023, ela ajuizou pedido de recuperação judicial, 
cujo processo foi registrado sob o nº 1000875-85.2023.8.26.0150 e 
tramitou perante a 2ª Vara Judicial da Comarca de Cosmópolis/SP. 
Enfim, é justamente nesse contexto que, por meio da recuperação 
judicial, a Companhia busca estabelecer um ambiente de negociação 
justo e equilibrado com a sua coletividade de credores, para garantir 
a continuidade de sua atividade empresarial e, por conseguinte, a 
manutenção dos postos de trabalho, produção de bens, geração de 
riquezas e recolhimento de tributos, atendendo, assim, à função so-
cial da Companhia. Já nas safras 2024/2025 e 2025/2026, a Compa-
nhia obteve uma melhora significativa em sua produtividade, alcan-
çando recordes históricos de moagem de 2,006 milhões de toneladas 
na safra 2024/2025. Ao longo dos últimos 2 anos, a Companhia man-
teve e intensificou seus esforços em todas as frentes estratégicas de-
lineadas no início do processo de reestruturação. Com foco no resul-
tado e na retomada dos canaviais, ela conseguiu ganhos expressivos 
de produtividade, como descrito acima. Impactos contábeis relacio-
nados às mudanças climáticas A atual estratégia de resposta da Com-
panhia aos potenciais impactos da mudança climática concentra-se 
na redução voluntária das emissões operacionais de gases de efeito 
estufa (“GEE”). A Companhia tem o compromisso de desenvolver 
suas atividades de geração de energia através de fontes renováveis, 
com altos níveis de desempenho socioambiental, o que a possibilitará 
ser reconhecida como uma companhia que contribui para a criação 
de uma sociedade mais sustentável. A Companhia considera ques-
tões climáticas em estimativas e pressupostos, quando apropriado. 
Essa avaliação inclui uma ampla gama de possíveis impactos na Com-
panhia devido a riscos tanto físicos quanto de transição. Mesmo que 
ela acredite que seu modelo de negócios e produtos ainda será viável 
após a transição para uma economia de baixo carbono, questões cli-
máticas aumentam a incerteza nas estimativas e pressupostos subja-
centes a vários itens nas demonstrações financeiras. Embora os riscos 
relacionados às mudanças climáticas atualmente possam não ter um 
impacto significativo na mensuração, a Usina Ester está monitorando 
de perto mudanças e desenvolvimentos relevantes, como novas le-
gislações relacionadas às mudanças climáticas. A Companhia não 
identificou nenhum impacto significativo decorrente desse tema so-
bre as suas demonstrações financeiras. Conflitos geopolíticos Os 
conflitos geopolíticos configuram um fator de risco para a Usina Ester. 
A intensificação desses conflitos em regiões estratégicas de produção 
de petróleo pode provocar volatilidade nos preços dos produtos co-
mercializados, bem como impactos em taxas, câmbio, custos de insu-
mos e operações logísticas, a depender do cenário. Tais riscos têm 
potencial de afetar adversamente a receita e os custos operacionais 
da Companhia. Reforma tributária Em 16/01/2025, foi sancionada a 
lei complementar 214/2025, que estabelece a Reforma Tributária 
(“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado 
em um IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências: uma fede-
ral (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma subnacional (Im-
posto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, 
Cofins, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) (de 
competência federal), que incidirá sobre a produção, extração, co-
mercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e 
ao meio ambiente, nos termos da LC. A LC 214/2025 terá um período 
de transição que se estende de 2026 a 2033. Os impactos da Reforma 
na apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do 
período de transição, somente serão plenamente conhecidos quando 
da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes 
da LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras de 31/03/2026. 1.2 Desempenho opera-
cional A Companhia apresentou os seguintes indicadores de desem-
penho na safra 2025/2026: • Processamento de 1,897 milhões de 
toneladas de cana-de-açúcar (2,006 milhões de toneladas na safra 
2024/2025), com diminuição de 5,43% no processamento em relação 
à safra anterior; • A produção de açúcar VHP atingiu 2.958.373 sacas, 
com mix de 63,73% em relação à produção (2.970.800 sacas na safra 
2024/2025, com mix de 60,41%); e • A produção de etanol neutro 
totalizou 65.932 milhões de litros, com mix de 36,27% em relação à 
produção (71.312 milhões de litros na safra 2024/2025, com mix de 
39,59%). 1.3 Desempenho financeiro e continuidade operacional As 
demonstrações financeiras do exercício findo em 31/03/2026 foram 
preparadas segundo o pressuposto da continuidade operacional da 
Companhia e a observância dos requisitos legais aplicáveis em uma 
recuperação judicial. A recuperação judicial tem por objetivo assegu-
rar a continuidade das operações da Companhia. Tal continuidade foi 
reforçada com a aprovação do Plano de Recuperação Judicial na As-
sembleia Geral de Credores realizada em 23/11/2023, que foi homo-
logada pelo Juízo da Recuperação Judicial em 1º/12/2023. A referida 
decisão foi publicada no dia 5/12/2023, de modo que as dívidas da 
Companhia foram novadas e classificadas entre o passivo circulante e 
o não circulante, de acordo com os termos e condições do Plano de 
Recuperação Judicial. A situação patrimonial e financeira da Compa-
nhia, no exercício findo em 31/03/2026, incorreu em prejuízo de R$ 
1.326 (lucro de R$ 302.323 em 31/03/2025), bem como apresentou 
capital circulante líquido de R$ 7.959 (53.133 em 31/03/2025) e patri-
mônio líquido positivo de R$ 129.692 (R$ 131.112 em 31/03/2025), 
porém ainda apresenta prejuízos acumulados no montante de R$ 
136.248 (R$ 135.054 em 2025). O fluxo de caixa líquido da Compa-
nhia, conforme demonstrado nas demonstrações dos fluxos de caixa, 
foi de R$ 71.328, sendo superior à safra (2024/2025 R$ 34.599), o que 
é reflexo dos esforços empreendidos pela busca constante da otimi-
zação das estruturas de suas operações, investimentos na renovação 
e expansão dos canaviais, melhoria dos indicadores de qualidade e 
produtividades agroindustriais, investimentos significativos de novas 
tecnologias em sistemas no campo para aumento das eficiências, re-
visão de custos e despesas, além de bons resultados em estratégias 
comerciais e recebimento do precatório IAA. Ao longo dos últimos 
anos, a Companhia manteve e intensificou seus esforços em todas as 
frentes estratégicas delineadas no início do processo de reestrutura-
ção. Com disciplina operacional, foco em resultados e comprometi-
mento com a sustentabilidade, os esforços anteriormente destacados 
não apenas foram implementados com êxito, como também supera-
ram as expectativas, gerando impactos positivos relevantes em toda 
a Companhia. A retomada dos canaviais avançou significativamente, 
com ganhos expressivos de produtividade agrícola e estabilidade no 
suprimento de matéria-prima. A adoção de novas tecnologias no 
campo, aliada à ampliação dos programas de capacitação e segurança 
do trabalho, fortaleceu a base operacional da Companhia, refletindo 
diretamente no aumento da eficiência e na redução de perdas. O re-
lacionamento com fornecedores de cana foi ampliado e fortalecido, 
consolidando parcerias estratégicas que contribuíram de forma deci-
siva para o sucesso da safra. A gestão de custos e despesas operacio-
nais foi aprimorada, com foco contínuo na racionalização de recursos 
e na maximização da rentabilidade. No âmbito financeiro, os avanços 
obtidos superaram as metas previstas no plano de recuperação judi-
cial. A Companhia apresentou geração de caixa sólida e crescente, 
garantindo a continuidade de suas operações, honrando compromis-
sos e criando valor para seus acionistas, colaboradores, fornecedores 
e para as comunidades nas quais está inserida. A reestruturação in-
terna, iniciada no ano anterior, evoluiu de forma consistente. A revi-
são de processos e a otimização das operações permitiram ganhos de 
produtividade em diversas áreas, consolidando uma cultura de exce-
lência e disciplina de execução em todos os níveis organizacionais. A 
administração manteve um diálogo transparente e contínuo com 
credores, clientes, colaboradores e comunidades locais, assegurando 
confiança e credibilidade ao processo de recuperação. Além disso, 
foram intensificadas as ações de responsabilidade socioambiental, 
com iniciativas voltadas à mitigação dos impactos ambientais e ao 
desenvolvimento regional sustentável. Embora os desafios do setor e 
do contexto econômico ainda sejam relevantes, os resultados obtidos 
até o momento comprovam a resiliência da Companhia, a solidez de 
sua estratégia e o compromisso inabalável de sua equipe. O atual mo-
mento é de consolidação e crescimento, com perspectivas cada vez 

Nota 2026 2025
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 71.328 520
Títulos de valores mobiliários 8 - 34.079
Contas a receber de clientes 9 11.439 9.570
Estoques 10 67.685 64.779
Ativos biológicos 15 98.403 98.860
Adiantamentos a fornecedores 11 6.360 14.178
Impostos a recuperar 12 10.292 18.884
Outros créditos 13 1.540 93.033
Total do ativo circulante 267.047 333.903
Não circulante
Realizável a longo prazo:
Impostos a recuperar 12 817 817
Depósitos judiciais 22 1.634 1.651
Outros créditos 13 6.305 6.389
Partes relacionadas 21 8.041 8.365

16.797 17.222
Investimentos 2.418 1.278
Imobilizado 16 394.499 367.754
Direito de uso 14 218.216 250.212
Intangível 1.539 1.991
Total do ativo não circulante 633.469 638.457
Total do ativo 900.516 972.360

Nota 2026 2025
Passivo 
Circulante
Fornecedores 17 47.869 50.698
Empréstimos e financiamentos 18 88.474 80.109
Ordenados e salários a pagar 11.765 10.378
Adiantamento de clientes 17.1 25.476 35.018
Impostos a recolher 19 6.561 4.471
Outras obrigações 853 13.611
Passivos de arrendamentos 14 78.090 86.485
Total do passivo circulante 259.088 280.770
Não circulante
Fornecedores 17 32.019 50.167
Empréstimos e financiamentos 18 124.385 108.822
Adiantamento de clientes 17.1 32.071 40.167
Outras obrigações 2.257 2.690
Impostos a recolher 19 6.394 2.746
IR e CS diferidos 20 112.686 120.945
Provisões para demandas judiciais 22 12.519 14.768
Passivos de arrendamentos 14 189.405 220.173
Total do passivo não circulante 511.736 560.478
Patrimônio líquido
Capital social 23 264.937 264.937
Reservas de capital 84 84
Ajuste de avaliação patrimonial 919 1.145
Prejuízos acumulados (136.248) (135.054)
Total do patrimônio líquido 129.692 131.112
Total do passivo e patrimônio líquido 900.516 972.360

 Nota 2026 2025
Receita operacional líquida 24 599.072 632.741
Custos dos produtos vendidos 25 (483.841) (467.146)
Variação do valor justo do ativo biológico 15 (3.582) 617
Lucro bruto 111.649 166.212
Receitas (despesas) operacionais:
Vendas 25 (44.370) (53.690)
Administrativas e gerais 25 (13.415) (47.546)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 26 3.469 213.150
Lucro operacional 57.333 278.126
Despesas financeiras 27 (91.528) (98.475)
Receitas financeiras 27 18.444 91.677
Variações monetárias e cambiais, líquidas 27 6.215 (11.129)
Resultado financeiro líquido (66.869) (17.927)
Lucro antes do IR e da CS (9.536) 260.199
IR e CS diferidos 20 8.210 42.124
(Prejuízo)/ Lucro líquido do exercício (1.326) 302.323
Resultado básico e diluído por 
 ação ordinária (Reais) (0,007) 1,710

2026 2025
 (Prejuízo)/ Lucro líquido do exercício (1.326) 302.323
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício (1.326) 302.323        

Capital 
social

Reserva 
de capital

Ajuste de avalia-
ção patrimonial

Lucro (Prejuízos)  
acumulados Total

Saldos em 31/03/2024 264.937  84  9.268 (445.500) (171.211)
Realização de ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos - - (8.123) 8.123 -
Lucro líquido do exercício - - - 302.323 302.323
Saldos em 31/03/2025 264.937 84 1.145 (135.054) 131.112
Realização de ajuste de avaliação patrimonial, líquido de impostos (226) 132 (94)
Prejuízo do exercício (1.326) (1.326)
Saldos em 31/03/2026 264.937 84 919 (136.248) 129.692

Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2026 2025
 (Prejuízo)/ Lucro líquido do exercício (1.326) 302.323
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 ao caixa gerado nas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 
 do imobilizado e intangível 27 78.432 65.711
Amortização do direito de uso 14 44.615 47.584
Ativos biológicos colhidos 15 72.894 57.570
Juros e variação cambial sobre 
 empréstimos e financiamentos 18 8.557 30.048
Ajuste a valor presente credores RJ 21.280 5.456
IR e CS diferidos 20 (8.210) (42.123)
Constituição de provisão 
 para demandas judiciais 22 (2.249) 1.172
Mudança no valor justo dos ativos biológicos    15 3.582 (617)
Rendimento de aplicações 
 financeiras e caixa restrito 27 (4.052) (2.635)
Realização de ajuste a valor presente do 
 passivo de arrendamento e parceria 14 30.816 29.056
Alienação de ativo imobilizado 13 - (35.153)
Resultado da alienação e baixas de ativos 
 imobilizados e arrendamentos, líquidos 6.338 63.104

250.677 521.496
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (1.869) (156)
Estoques (2.906) (14.245)
Impostos a recuperar 8.592 20.577
Adiantamentos a fornecedores 7.818 (6.902)
Fornecedores (20.977) (2.711)
Ordenados e salários a pagar 1.387 399
Adiantamento de clientes (17.638) (9.337)
Impostos a recolher 5.738 873
Outros ativos e passivos, líquidos 41.968 (292.600)
Caixa aplicado nas atividades operacionais 22.113 (304.102)
Juros pagos 18 (10.579) (24.550)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 262.211 192.844
Caixa gerado pelas atividades 
 de investimentos
Investimentos - (569)
Recebimento pela venda 
 do ativo imobilizado 1.4 35.153 414.805
Adições ao ativo imobilizado e intangível 16 (110.231) (95.104)
Títulos e valores mobiliários 34.079 (34.079)
Adições do ativo biológico 15 (76.019) (72.894)
Aplicações financeiras 4.052 2.635
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (112.966) 214.794
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captações de empréstimos 
 e financiamentos 18 27.000 52.083
Amortização de principal de 
 empréstimos e financiamentos 18 (19.182) (394.147)
Pagamento de passivos de 
 arrendamentos e parceria 14 (86.579) (77.964)
Pagamento de impostos parcelados - (921)
Partes relacionadas 324 (692)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de financiamento (78.437) (421.641)
Aumento (redução) no caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido 70.808 (14.003)
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 520 14.523
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 71.328 520

mais promissoras para as próximas safras. A Companhia segue firme 
em sua trajetória de transformação, guiada por uma governança ro-
busta, por princípios de responsabilidade e por uma visão clara de 
futuro. Acreditamos que a jornada até aqui evidencia não apenas sua 
capacidade de superação, mas também o início de um novo ciclo de 
prosperidade sustentável. 1.4 Recuperação judicial Em 11/05/2023, 
a Companhia ajuizou o pedido de recuperação judicial perante a Co-
marca de Cosmópolis/SP, com claro objetivo de equilibrar sua estru-
tura de capital, através de um processo organizado de renegociação 
de todo o seu passivo e garantindo a manutenção de suas operações 
em níveis normais e os empregos gerados em sua região de atuação. 
Para a Companhia, o processo de recuperação judicial representa o 
início de uma nova etapa na direção de sua reestruturação financeira, 
permitindo uma negociação ampla e definitiva junto aos seus credo-
res. O plano prevê medidas que objetivam uma melhoria substantiva 
em sua estrutura de capital, além de auxiliar na obtenção de recursos 
necessários para a continuidade da Companhia, devidamente dimen-
sionadas para a sua nova realidade. O referido pedido de recuperação 
judicial foi deferido pela juíza da 2ª Vara Judicial da Comarca de Cos-
mópolis em 1º/12/2023 e, conforme decisão de fls. 9.958 / 9.959, 
publicada no Diário Judicial Eletrônico, em 5/12/2023 nos termos do 
artigo 52 da Lei 11.101/2005, sendo nomeada como administrador 
judicial (artigo 52, I, e artigo 64) a KPMG Corporate Finance Ltda., 
CNPJ 29.419.117/0001-01, representada pela Dra. Osana Maria da 
Rocha Mendonça. Como solução mais eficiente para a equalização e 
liquidação de parte substancial do passivo da Companhia, o Plano 
prevê como medidas de recuperação: (i) a organização, constituição e 
alienação judicial das UPIs 1 a 23, nos termos dos artigos 60 e 142 da 
Lei de Recuperação Judicial; (ii) a distribuição aos Credores de parte 
dos resultados líquidos auferidos pelas Recuperandas ao longo do 
exercício de suas atividades e na venda de ativos e unidades produti-
vas isoladas; e (iii) possibilidade de captação de novos recursos pelas 
Recuperandas para a implementação da retomada operacional; e a 
preservação de investimentos essenciais para a manutenção das ati-
vidades das Recuperandas. No referido Plano de Recuperação Judi-
cial, apresentado pela Companhia, aprovado na Assembleia Geral de 
Credores e homologado pelo juízo recuperacional, são apresentadas 
as seguintes classes de credores: Classe I - Trabalhistas; Classe II – Ga-
rantia real; Credores Quirografários; Quirografários (ME/EPP); e Cre-
dores Parceiros. O Plano de Recuperação Judicial aprovado consistiu 
basicamente no reperfilamento da dívida por meio de condições de 
prazos e taxas de juros diferenciadas para cada classe de credores. As 
condições de pagamento específicas a cada credor foram definidas 
por meio de opções apresentadas no Plano de Recuperação Judicial, 
homologado judicialmente, por meio de decisão proferida em 
1º/12/2023, publicada em 5/12/2023, data a partir da qual os credo-
res tiveram o prazo de 15 dias para escolherem as opções de paga-
mento. As propostas de pagamento aos credores da Companhia são 
conformes com o Plano de Recuperação Judicial aprovado na Assem-
bleia Geral de Credores do dia 23/11/2023. O Plano de Recuperação 
Judicial apresentado pelo Administrador Judicial nos autos do proces-
so 1000875-85.2023.8.26.0150 está disponível para consulta no en-
dereço eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo (http://www.
tjsp.jus.br/). As informações a seguir resumidas devem ser lidas em 
conjunto com o Plano de Recuperação Judicial propriamente dito. Em 
caso de eventuais divergências entre o resumo a seguir e o Plano de 
Recuperação Judicial, deverá prevalecer o disposto no Plano de Recu-
peração Judicial. O Plano de Recuperação Judicial aprovado na As-
sembleia Geral de Credores em 23/11/2023 e homologado pelo juízo 
responsável pela causa prevê a seguinte forma de pagamento dos 
créditos concursais: Classe I - Credores trabalhistas Pagamento de 
Créditos Trabalhistas. Os Credores Trabalhistas, titulares de Créditos 
Trabalhistas desde já líquidos, receberão o valor total de seus respec-
tivos Créditos Trabalhistas, limitados ao montante de 150 salários-mí-
nimos, sem correção monetária, em até 12 meses a contar da Homo-
logação do Plano ou, para os Créditos Trabalhistas definitivamente li-
quidados e habilitados após a Homologação do Plano, da data da de-
finitiva liquidação e habilitação. Caso um Credor Trabalhista seja titu-
lar de Crédito Trabalhista em montante superior a 150 salários-míni-
mos; o excedente do seu crédito será pago na forma prevista na 
cláusula 10.4. deste Plano. Classe II – Credores Garantia Real Forma-
da por credores com garantias reais, aos quais foram dadas duas op-
ções de formas de pagamento, no Plano de Recuperação Judicial, 
sendo: • Opção A Pagamento inicial. O montante de até R$ 25.000,00 
será integralmente pago a cada Credor com Garantia Real limitada ao 
valor de seu respectivo Crédito com Garantia Real, em até 6 meses 
contados a partir da Homologação do Plano, ou a partir da definitiva 
habilitação do respectivo crédito, caso essa seja feita posteriormente 
à Homologação do Plano. Opção A - Garantia Real. Os Credores com 
Garantia Real que escolherem expressamente essa opção de paga-
mento terão seus Créditos com Garantia Real, já abatido o valor pre-
visto de R$ 25.000,00 acrescidos de correção monetária pela variação 
da TR incidente desde a Homologação do Plano até o pagamento, 
ressalvados os casos em que o Credor tiver seus Créditos registrados 
em moeda estrangeira, sobre os quais não incidirão correção mone-
tária, pagos com os recursos decorrentes da alienação dos bens da-
dos em garantia pela Companhia, na forma da respectiva UPI que 
contenha o bem objeto da sua Garantia Real, sendo certo que os re-
cursos provenientes da venda de cada UPI serão destinados exclusiva-
mente ao pagamento de Créditos do Credor com Garantia Real que 
possuir efetivamente a garantia sobre o respectivo bem alienado, até 
o limite do valor do Crédito com Garantia Real. • Opção B Garantia 
Real. Os Credores com Garantia Real que escolherem expressamente 
essa opção de pagamento, ou aqueles que não indicarem qualquer 
opção de pagamento, terão seus Créditos com Garantia Real, já aba-
tido o valor, acrescidos de correção monetária pela variação TR, con-
tados a partir da Homologação do Plano até a data de seu efetivo 
pagamento, ressalvados os casos em que o Credor tiver seus Créditos 
registrados em moeda estrangeira, sobre os quais não incidirão corre-
ção monetária, pagos em 1 única parcela, devida no 20º ano contado 
da Homologação do Plano. Credores Quirografários Formada por 
Credores Quirografários, aos quais foram dadas três opções de for-
mas de pagamento, no Plano de Recuperação Judicial, sendo: Paga-
mento inicial. O montante de até R$ 500,00 será integralmente pago 
a cada Credor Quirografário, limitado ao valor de seu respectivo Cré-
dito Quirografário, em até 6 meses contados a partir da Homologação 
do Plano, ou a partir da definitiva habilitação do respectivo crédito, 
caso essa seja feita posteriormente à Homologação do Plano em 
5/12/2023. • Opção A Os Credores Quirografários que escolherem 
expressamente essa opção de pagamento receberão até R$ 
25.000,00, limitado ao valor do respectivo crédito e já descontado o 
valor do pagamento inicial, em até 12 meses a contar da Homologa-
ção do Plano, sem a incidência de qualquer correção monetária ou 
encargos. • Opção B Os Credores Quirografários que escolherem ex-
pressamente essa opção de pagamento receberão seus créditos, já 
descontado o valor do pagamento inicial de R$ 500,00, no prazo de 10 
anos, acrescido de correção monetária pela variação TR, contados a 
partir da Homologação do Plano até a data de seu efetivo pagamento, 
ressalvados os casos em que o Credor tiver seus créditos registrados 
em moeda estrangeira, sobre os quais não incidirão correção mone-
tária, em 07 parcelas anuais, iguais e sucessivas, vencendo-se a pri-
meira no mês de junho de 2027 e as demais no mesmo mês dos anos 
subsequentes. • Opção C Os Credores Quirografários que escolherem 
expressamente essa opção de pagamento ou que não se manifesta-
rem tempestiva e regularmente, terão seus créditos Quirografários, já 
descontado o valor do pagamento inicial  R$ 500,00, acrescidos de 
correção monetária pela variação TR, contados a partir da Homologa-
ção do Plano até a data de seu efetivo pagamento, ressalvados os 
casos em que o credor tiver seus créditos registrados em moeda es-
trangeira, sobre os quais não incidirão correção monetária, pagos em 
1 única parcela, devida no 20º ano contado da homologação do Pla-
no. Credores ME e EPP Formada por Credores ME e EPP, aos quais 
foram dadas três opções de formas de pagamento, no Plano de Recu-
peração Judicial, conforme sendo: Pagamento inicial. O montante de 
até R$ 500,00 será integralmente pago a cada Credor ME e EPP limi-
tado ao valor de seu respectivo Crédito ME e EPP, em até 6 meses 
contados a partir da homologação do Plano, ou a partir da definitiva 
habilitação do respectivo crédito, caso essa seja feita posteriormente 
à homologação do Plano. • Opção A Os Credores ME e EPP que esco-
lherem expressamente essa opção de pagamento receberão o valor 
de até R$ 15.000,00, já descontado o valor do pagamento inicial de 
até 500, conforme previsto no plano, limitado ao valor do respectivo 
crédito, em até 12 meses a contar da Homologação do Plano, sem a 
incidência de qualquer correção monetária ou encargos. • Opção B 
Os Credores ME e EPP que escolherem expressamente essa opção de 
pagamento receberão seus Créditos, já descontado o valor do paga-
mento inicial de até R$ 500,00, no prazo de 10 anos, acrescido de 
correção monetária pela variação TR, contados a partir da homologa-
ção do Plano até a data de seu efetivo pagamento, ressalvados os 
casos em que o credor tiver seus créditos registrados em moeda es-
trangeira, sobre os quais não incidirão correção monetária, em 7 par-
celas anuais, iguais e sucessivas, vencendo-se a primeira no mês de 
junho de 2027 e as demais no mesmo mês dos anos subsequentes. • 
Opção C Os Credores ME e EPP que escolherem expressamente essa 
opção de pagamento ou que não se manifestarem tempestiva e regu-
larmente para fins de enquadramento na Opção A - Credores ME e 
EPP ou na Opção B - Credores ME e EPP, terão seus Créditos ME e EPP, 
já descontado o valor do pagamento inicial de R$ 500,00, acrescidos 
de correção monetária pela variação TR a partir da homologação do 
Plano até a data de seu efetivo pagamento, ressalvados os casos em 
que o credor tiver seus créditos registrados em moeda estrangeira, 
sobre os quais não incidirão correção monetária, reestruturados e 
pagos em 1 única parcela, devida no 20º ano contado da homologa-
ção do Plano. Credores Parceiros Fornecedores Estratégicos. Serão 
considerados “Credores Parceiros Fornecedores Estratégicos” aque-
les Credores Quirografários ou Credores ME e EPP que sejam arren-
dadores de área agrícola, parceiros agrícolas, fornecedores de cana-
-de-açúcar, prestadores de serviços de carregamento e transporte e/
ou CCT, CTT, e demais clientes que tenham realizado adiantamentos a 
Companhia, fornecedores de bens, materiais ou produtos, seguros e/
ou prestadores de serviços cujos créditos decorram de relações co-
merciais contratadas com as Recuperandas, e que, posteriormente à 

data do pedido, firmem ou tenham firmado com as Recuperandas 
termo de compromisso de continuação ou renovação da relação co-
mercial, prestação de serviços ou fornecimento de bens e produtos 
considerados essenciais para manutenção das atividades das Recu-
perandas, conforme a necessidade e demanda destas, sendo que 
neste caso os Créditos Quirografários ou Créditos ME e EPP detidos 
por tais credores farão jus a pagamento diferenciado, conforme con-
dições abaixo indicadas: (i) Pagamento: os Créditos detidos pelos 
Credores Parceiros Fornecedores Estratégicos serão pagos na sua in-
tegralidade em 04, com pagamentos de 06 parcelas mensais, iguais e 
sucessivas dentro de cada ano, devidas nos meses de junho a novem-
bro de cada ano, vencendo-se a primeira parcela no mês de junho de 
2025 e a última no mês de novembro de 2028; e (ii) Correção mone-
tária: os Créditos detidos pelos Credores Parceiros Fornecedores Es-
tratégicos serão acrescidos de correção monetária pela variação 
INPC, contados a partir da homologação do Plano até a data de seu 
efetivo pagamento, ressalvados os casos em que o Credor Parceiro 
tiver seus créditos registrados em moeda estrangeira, sobre os quais 
não incidirá correção monetária. Sob tais premissas, das obrigações 
da Companhia inscritas na Recuperação Judicial totaliza os montan-
tes de R$ 473.364 e US$ 11.071 em 11/05/2023, com a seguinte com-
posição por classe de credores e opção de pagamento: 

Classes Moeda Valor 
Quantidade 

credores
Classe I - Credores Trabalhista R$ 703 158
Classe II - Credores Garantia Real R$ 174.727 5
Credores Quirografários R$ 279.223 450
Credores ME e EPP R$ 11.254 203
Reserva de Valor R$ 7.456 104
Total R$ 473.364 920
Credores Quirografários US$ 11.071 7
Total US$ 11.071 7
Em cumprimento do Plano de Recuperação Judicial, durante a safra 
2025/2026, ocorreu a alienação das UPIs (Unidades Produtoras Indi-
viduais), sendo as UPIs 2, 14, 17, 18 e 21, que totalizam o montante 
de R$ 35.153. Tais recursos foram destinados conforme descrito abai-
xo: • Credores concursais Classe II (Garantia Real) – R$ 101.108; • 
Outros credores concursais (Classe I, Classe III, Classe IV e Credores 
Parceiros) – R$ 42.754; • Credores extraconcursais – R$ 161.837; e • 
Operação da Usina Ester – R$ 144.259. Na safra 2024/2025, ocorreu 
a alienação das UPIs, sendo as UPIs 1, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12 e 15, 
que totalizam o montante de R$ 414.805. 2. Base de preparação e 
apresentação das demonstrações financeiras a) Declaração da ad-
ministração de conformidade (com relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil) As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-
nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação dessas demonstrações 
financeiras estão apresentadas na nota explicativa nº 3. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela administração 
da Companhia em 22/05/2026. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasi-
leira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técni-
cas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A adminis-
tração declara que todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela administração em sua gestão. b) 
Base de mensuração As demonstrações financeiras foram prepara-
das considerando o custo histórico, com exceção dos instrumentos 
financeiros derivativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado que são mensurados pelo valor justo, e o ativo biológico avalia-
dos a valor justo. c) Uso de estimativas e julgamentos A preparação 
das demonstrações financeiras, de acordo com as normas do CPC, 
exige que a administração faça julgamentos, estimativas e premissas 
que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados 
de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas anualmente. As áreas que necessitam de um maior nível 
de julgamento e que possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras são: (i) contingências; (ii) valor justo líquido 
de despesa de venda para os ativos imobilizados; e (iii) recuperabili-
dade de tributos diferidos. As informações referentes ao uso de esti-
mativas e julgamentos adotados e que apresentam efeitos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: I. Instrumentos financeiros - nota 
explicativa nº 7; II. A determinação do valor justo do ativo biológico 
requer estimativas, como a projeção da produção futura de cana-de-
-açúcar e as condições de mercado referenciadas na nota explicativa 
nº 15: Valor justo de ativos biológicos; e III. AVP – Ajuste a Valor Pre-
sente: ajuste de valor presente é um conceito contábil que se refere 
à prática de trazer o valor futuro de um fluxo de caixa para o seu valor 
presente, levando em consideração a taxa de desconto apropriada. 
Esse ajuste é feito para refletir o valor presente líquido de um ativo, 
passivo ou fluxo de caixa futuro, de forma a torná-lo comparável e 
mensurável em um determinado momento no tempo, e está refleti-
do nas notas explicativas nº 14, 17, 17.1 e 18. d) Julgamentos As in-
formações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contá-
beis adotadas que apresentam efeitos sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações financeiras estão incluídas na seguinte nota expli-
cativa: • Nota explicativa nº 14: classificação e determinação de se 
um contrato contém um arrendamento. e) Incertezas sobre premis-
sas e estimativas As informações sobre incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um 
ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 15: Ativo bioló-
gico; • Nota explicativa nº 20: exposições fiscais na apuração do im-
posto de renda e contribuição social diferidos; e • Nota explicativa nº 
22: provisão para demandas judiciais. f) Moeda funcional e moeda 
de apresentação A moeda funcional de uma entidade é a moeda do 
ambiente econômico primário em que ela opera. Ao definir a moeda 
funcional, a administração considerou qual a moeda que influencia 
significativamente o preço de venda de seus produtos e serviços e a 
moeda na qual a maior parte do custo dos seus insumos de produção 
é paga ou incorrida. As demonstrações financeiras são apresentadas 
em Reais (R$) e arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. Mensuração do valor justo As polí-
ticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a mensuração 
dos valores justos para os ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada 
à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação 
que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações 
significativas de valor justo e reportes diretamente à Diretoria. A 
equipe de avaliação revisa regularmente os dados necessários para o 
cálculo e os ajustes de avaliação que atendem aos requisitos do CPC, 
incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto 
quanto possível, nas técnicas de avaliação, da seguinte forma: • A 
classificação dos ativos e passivos financeiros está apresentada nos 
principais eventos ocorridos durante o exercício 2025/2026 na nota 
explicativa nº 15: Ativo biológico. 3. Políticas contábeis materiais As 
principais políticas contábeis adotadas estão descritas a seguir e fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, sal-
vo disposição em contrário. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e ou-
tros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de 
valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garanti-
das na demonstração dos fluxos de caixa. As contas garantidas são 
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e finan-
ciamentos”, no passivo circulante. 3.2 Ativos financeiros 3.2.1 Classi-
ficação A Companhia classifica seus ativos financeiros na categoria de 
mensuração de custo amortizado. A classificação depende do mode-
lo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e dos 
termos contratuais dos fluxos de caixa. 3.2.2 Reconhecimento e 
mensuração Compras e vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data da negociação, na qual a Companhia se com-
promete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são des-
reconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tiverem 
vencido ou tiverem sido transferidos e a Companhia tiver transferido, 
substancialmente, todos os riscos e benefícios de propriedade. A 
mensuração inicial é efetuada a valor justo e não foi alterada com a 
adoção do CPC 48. Subsequentemente, os ativos financeiros são bai-
xados quando os direitos de receber fluxos de caixa tiverem vencido 
ou tiverem sido transferidos; nesse último caso, desde que a Compa-
nhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e benefí-
cios de propriedade. Custo amortizado Os ativos, que são mantidos 
para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensu-
rados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes des-
ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando 
o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devi-
dos à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e 
apresentados em “Resultado financeiro” juntamente aos ganhos e 
perdas cambiais. As perdas por impairment são apresentadas em 
uma conta separada na demonstração do resultado. 3.2.3 Compen-
sação de instrumentos financeiros Ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial 
quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ati-
vo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser 
contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal 
dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência da 
Companhia ou da contraparte. Ativos mensurados ao custo amorti-
zado Na data de cada balanço, a Companhia avalia se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está dete-
riorado e as perdas por impairment são incorridas somente se houver 
evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tiver um 
impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou 
grupo de ativos financeiros que possa ser estimado de maneira con-
fiável. O montante da perda por impairment é mensurado como a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito 
futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros original 
em vigor dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e 
o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se 
um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver 
uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda 
por impairment é a atual taxa efetiva de juros, determinada de acor-
do com o contrato. Como um expediente prático, a Companhia pode 
mensurar o impairment com base no valor justo de um instrumento 

utilizando um preço de mercado observável. Se, em um período sub-
sequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição 
puder ser relacionada objetivamente a um evento que ocorreu após 
o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação 
de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. 3.3 Contas a 
receber de clientes As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber pela venda de mercadorias no curso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a 
um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo cir-
culante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortiza-
do. 3.4 Estoques Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor 
líquido de realização, dos dois, o menor. O método de avaliação dos 
estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos aca-
bados e dos produtos em elaboração compreende os custos de proje-
to, matérias-primas, mão de obra direta, outros custos diretos e as 
respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade 
operacional normal). O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados 
de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
3.5 Ativos biológicos Os ativos biológicos são mensurados ao valor 
justo, deduzidos dos custos estimados de venda no momento do cor-
te. Na determinação do valor justo, foi utilizado o método de fluxo de 
caixa, descontado de acordo com o ciclo de produtividade projetado 
desses ativos. As premissas significativas na determinação do valor 
justo dos ativos biológicos estão demonstradas na nota explicativa nº 
15. A mensuração do valor justo dos ativos biológicos é feita anual-
mente, pois considera que esse intervalo é suficiente para que não 
haja defasagem significativa do saldo de valor justo dos ativos bioló-
gicos registrado em suas informações financeiras e está alinhada com 
a periodicidade da apresentação das demonstrações financeiras da 
Companhia. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos 
biológicos são reconhecidos no resultado do exercício em que ocor-
rem, em linha específica da demonstração do resultado, denominada 
“Variação do valor justo do ativo biológico”. 3.6 Depósitos judiciais 
Existem situações em que a Companhia questiona a legitimidade de 
determinados passivos ou ações movidas. Por conta desses questio-
namentos, por ordem judicial ou estratégia da própria administração, 
os valores em questão podem ser depositados em juízo sem que haja 
caracterização da liquidação do passivo. 3.7 Imobilizado Terrenos e 
edificações compreendem, principalmente, a usina e os escritórios. O 
imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados à aquisição de ativos qualificados. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reco-
nhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente 
quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. 
O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os 
outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao re-
sultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depre-
ciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método 
linear, considerando os seus custos e seus valores residuais, utilizan-
do-se a taxa fiscal da Receita Federal do Brasil (RFB):

Anos
Edifícios e benfeitorias 25
Máquinas, instalações e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de transporte 5
3.8 Impairment de ativos não financeiros Os ativos que têm uma 
vida útil indefinida não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao va-
lor recuperável (“impairment”). Os ativos que estão sujeitos à amorti-
zação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contá-
bil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o 
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de alienação e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
de impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para 
os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que 
tenham sido ajustados por impairment são revisados 
subsequentemente, para análise de uma possível reversão do impair-
ment na data do balanço. 3.9 Fornecedores As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um 
ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo 
não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado, com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. 3.10 Empréstimos e financia-
mentos Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação, e são, subsequente-
mente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o mé-
todo da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como 
passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incon-
dicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses 
após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e específi-
cos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou pro-
dução de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para 
seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo 
do ativo quando for provável que eles resultem em benefícios econô-
micos futuros para a Companhia e que tais custos possam ser mensu-
rados com confiança. Os demais custos de empréstimos são reconhe-
cidos como despesa no exercício em que são incorridos. 3.11 
Provisões para demandas judiciais As provisões para demandas judi-
ciais (trabalhistas, civis e tributárias) são reconhecidas quando: (i) a 
Companhia tiver uma obrigação presente ou não formalizada (cons-
tructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) for 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a 
obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando 
houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-
-las é determinada levando em consideração a classe de obrigações 
como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabili-
dade de liquidação relacionada a qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. 3.12 Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos As despesas de imposto de 
renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos 
correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. Neste caso, o imposto também é reco-
nhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encar-
go de imposto de renda e a contribuição social correntes e diferidos é 
calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancial-
mente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entida-
des da Companhia atuam e geram lucro tributável. A administração 
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores esti-
mados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são apresentados líquidos no passivo, 
quando houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são reconhecidos 
usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias de-
correntes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o 
imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabili-
zados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo 
em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, 
na época da transação, não afeta o resultado contábil nem o lucro 
tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que o lucro tributável futuro esteja disponível e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no 
balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los na 
apuração dos tributos correntes, em geral, relacionado com a mesma 
entidade legal e a mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos 
diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes 
países, geralmente, são apresentados em separado, e não pelo 
líquido. 3.13 Capital social As ações ordinárias são classificadas no 
patrimônio líquido. 3.14 Reconhecimento de receita A receita com-
preende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos e serviços no curso normal das ativida-
des da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para 
a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos. 
3.15 Receita financeira A receita financeira é reconhecida conforme 
o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da 
taxa efetiva de juros. 3.16 Arrendamentos/Parcerias A Companhia 
avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento, ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de 
contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia utiliza a defini-
ção de arrendamento no CPC 06 (R2). A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrenda-
mentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Ela reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso 
que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 3.16.1 
Ativos de direito de uso A Companhia reconhece os ativos de direito 
de uso na data de início do arrendamento, ou seja, na data em que o 
ativo subjacente está disponível para uso. Os ativos de direito de uso 
são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acu-
mulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo 
dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrenda-
mento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos 
de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais 
incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados 
casos, se a titularidade do ativo arrendado for transferida para a 
Companhia ao final do prazo do arrendamento ou se o custo repre-
sentar o exercício de uma opção de compra, a depreciação é calcula-
da utilizando a vida útil estimada do ativo. 3.16.2 Passivos de arren-
damento Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhe-
ce os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamen-
tos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variá-
veis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os paga-
mentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma 
opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela 
Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, 

se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrenda-
mento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos 
como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no 
período em que ocorre o evento ou condição que gera esses paga-
mentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrenda-
mento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na 
data de início, pois a taxa de juro implícita no arrendamento, demons-
trada na nota explicativa nº 14, não é facilmente determinável. 
Taxa de descontos
Anos Taxa
2 17,00%
4 17,65%
5 17,90%
6 18,40%
10 20,15%
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumen-
tado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamen-
tos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos 
passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifica-
ção, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em paga-
mentos futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa 
usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor A Compa-
nhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto 
prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipa-
mentos, ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja 
igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não con-
tenham opção de compra. Ela também aplica a concessão de isenção 
de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os paga-
mentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ati-
vos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método li-
near ao longo do prazo do arrendamento. 4. Estimativas e julgamen-
tos contábeis críticos As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros considera-
das razoáveis para as circunstâncias. 4.1 Estimativas e premissas 
contábeis críticas Com base em premissas, a Companhia faz estima-
tivas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contá-
beis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão con-
templadas a seguir. a) Valor justo dos ativos biológicos O cálculo do 
valor justo dos ativos biológicos leva em consideração diversas pre-
missas com alto grau de julgamento, tais como: (i) área plantada com 
cana-de-açúcar; (ii) produtividade estimada dos canaviais; (iii) quanti-
dade de ATR – por tonelada de cana-de-açúcar; (iv) preços futuros 
estimados do ATR; (v) custos necessários para manutenção do cana-
vial (tratos culturais); (vi) custo da terra utilizada (arrendamento ou 
parceria) e de máquinas e equipamentos; (vii) custos corresponden-
tes ao corte, carregamento e transportada cana-de-açúcar (CCT); (viii) 
custo de oportunidade dos ativos contributórios, e (ix) taxa de des-
conto (WACC – Weighted Average Capital Cost, divulgados na nota 
explicativa nº 15. Quaisquer mudanças nessas premissas utilizadas 
podem implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa desconta-
do e, consequentemente, na valorização ou desvalorização desses 
ativos. Os ativos biológicos também podem ser impactados por mu-
danças climáticas, principalmente no que tange aos impactos físicos 
relacionados a eventos climáticos extremos e àqueles relacionados a 
riscos crônicos resultantes de mudanças de longo prazo nos padrões 
climáticos. A administração da Companhia considerou os principais 
dados e premissas de riscos destacados a seguir: • Perdas de ativos 
biológicos devidas a incêndios e a impactos oriundos de maior pre-
sença e resistência de pragas e outras doenças florestais favorecidas 
pelo aumento gradual de temperatura. Embora os efeitos das mu-
danças climáticas representem uma fonte de incerteza, a Companhia 
não considera que haja um impacto material em seus julgamentos e 
estimativas sobre os riscos físicos anteriormente mencionados no 
curto e médio prazo, considerando os estudos e monitoramentos 
efetuados por meio de estações meteorológicas. No que se refere à 
ocorrência de pragas e doenças, a Companhia conta com departa-
mento especializado, que atua no diagnóstico e em rápidas ações 
contra possíveis ocorrências e perdas. b) Ativos imobilizados A de-
preciação é registrada de forma a reconhecer no resultado do exercí-
cio a proporção de uso dos ativos avaliados, com exceção dos terre-
nos e dos imobilizados em andamento, considerando as taxas de de-
preciação da RFB e utilizando o método de cálculo linear. c) Imposto 
de renda, contribuição social e outros tributos A Companhia reco-
nhece provisões para situações em que é provável que valores adicio-
nais de tributos sejam devidos. Quando o resultado final dessas ques-
tões for diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, 
essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos 
no período em que o valor definitivo for determinado. Os tributos 
diferidos são reconhecidos contabilmente sobre as diferenças tempo-
rárias e sobre os saldos de prejuízos fiscais e bases de cálculo negati-
vas de contribuição social. A realização dos créditos tributários diferi-
dos constituídos é avaliada com base em projeções de resultados fu-
turos, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em ce-
nários econômicos futuros. d) Taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário A Companhia não tem condições de determinar a 
taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de 
arrendamento e parceria. Portanto, a taxa incremental sobre o em-
préstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente 
dos passivos de arrendamento e parceria no registro inicial do contra-
to. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa de 
juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos empresta-
dos para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato 
de arrendamento, por prazo e com garantia semelhantes, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de 
uso em ambiente econômico similar. A obtenção dessa taxa envolve 
um elevado grau de julgamento e deve ser em função do risco de 
crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econô-
mico em que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa 
utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a 
partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar 
à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06 (R2) per-
mite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento 
de contratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de 
que os contratos agrupados possuem características similares. 4.2 
Julgamentos críticos na aplicação das políticas contábeis Determi-
nação do prazo de arrendamento Ao determinar o prazo do arrenda-
mento, a administração considera todos os fatos e circunstâncias que 
criam um incentivo econômico para o exercício de uma opção de 
prorrogação ou para o não exercício da opção de rescisão. As opções 
de prorrogação (ou períodos após as opções de rescisão) são incluí-
das no prazo do arrendamento/parceria somente quando há certeza 
razoável de que o arrendamento/parceria será prorrogado (ou que 
não será rescindido). Para arrendamentos de equipamentos, os fato-
res a seguir normalmente são os mais relevantes: • Se a rescisão (ou 
não prorrogação) incorrer em multas significativas, é razoavelmente 
certo que a Companhia irá efetuar a prorrogação (ou não irá efetuar 
a rescisão); e • A Companhia considera outros fatores, incluindo as 
práticas passadas referentes aos períodos de utilização de tipos espe-
cíficos de ativos (arrendados ou próprios) e de duração de arrenda-
mentos, além dos custos e da disrupção nos negócios necessários 
para a substituição do ativo arrendado. Essa avaliação é revisada caso 
ocorra um evento ou mudança significativa nas circunstâncias que 
afete a avaliação inicial e que esteja sob o controle do arrendatário, 
como, por exemplo, se uma opção é de fato exercida (ou não exerci-
da) ou se a Companhia fica obrigada a exercê-la (ou não exercê-la). 5. 
Novas normas contábeis e interpretação ainda não efetivas Uma 
série de novas normas contábeis serão efetivas para exercícios inicia-
dos após 1º/01/2025 2025 (no caso da Companhia, 1º/04/2025). A 
Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na preparação 
destas demonstrações financeiras. CPC 51 – Apresentação e Divulga-
ção das Demonstrações Financeiras – Vigência 01/01/2027: O CPC 
51 substituirá o CPC 26– Apresentação das Demonstrações Contábeis 
e será aplicável a períodos anuais iniciados em ou após 1º/01/2027 
(1º/04/2027 para a Usina Ester). A nova norma introduz os seguintes 
requisitos principais: (i) As entidades deverão classificar todas as re-
ceitas e despesas em cinco categorias na demonstração do resultado: 
operacional, investimentos, financiamentos, operações descontinua-
das e imposto de renda. Também será exigida a apresentação de um 
novo subtotal de lucro operacional, sem alteração no lucro líquido; 
(ii) As medidas de desempenho definidas pela administra-
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ção (Management Performance Measures – MPMs) 
deverão ser divulgadas em nota explicativa específica; e (iii) Foram 
aprimoradas as orientações sobre o agrupamento de informações 
nas demonstrações financeiras. Outras normas contábeis Não se es-
pera que a seguinte norma nova e alteradas tenham um impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Empresa: • Classificação 
e mensuração de instrumentos financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7 
6. Gestão de risco financeiro 6.1 Fatores de risco financeiro As ativi-
dades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, como 
risco de mercado (incluindo risco cambial, risco de volatilidade no 
preço das ações e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de 
liquidez. O programa de gestão de risco global da Companhia concen-
tra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimi-
zar potenciais efeitos adversos em seu desempenho financeiro. A 
Companhia usa instrumentos financeiros derivativos para proteger 
certas exposições a risco. a) Risco de mercado (i) Risco cambial A 
Companhia atua internacionalmente e está exposta ao risco cambial 
decorrente de exposições ao dólar dos Estados Unidos. O risco cam-
bial decorre de operações comerciais futuras, ativos e passivos reco-
nhecidos. (ii) Risco de fluxo de caixa ou valor justo associado com 
taxa de juros O risco de taxa de juros da Companhia decorre de em-
préstimos de longo prazo. Os empréstimos às taxas variáveis expõem 
a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo de caixa. Os emprésti-
mos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo asso-
ciado à taxa de juros. b) Risco de liquidez A previsão de fluxo de caixa 
é realizada na Companhia e agregada pelo departamento de Finan-
ças. Esse departamento, em conjunto com o Comitê de Caixa, moni-
tora em reuniões semanais as previsões contínuas das exigências de 
liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais.  No exercício findo em 
31/03/2026, a Companhia apresenta capital circulante líquido no 
montante de R$ 7.958 (em 2025, R$ 53.133). A Companhia possui 
valores de empréstimos e financiamentos que estão com seu venci-
mento no curto prazo no montante de R$ 88.474 (em 2025, R$ 
80.109) e credores “recuperação judicial”, no montante de R$ 50.827, 
sendo que, em algumas modalidades, ela vem constantemente bus-
cando a novação da dívida. As tabelas a seguir analisam os passivos 
financeiros não derivativos da Companhia:

Em 31 de março de 2026

Menos 
de 

um ano

Entre 
um e 
dois 

anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de  

cinco 
anos

Fornecedores 29.822 - - -
Fornecedores RJ 18.047 11.064 18.425 2.530
Empréstimos e financiamentos 88.016 9.880 5.213 -
Empréstimos 
 e financiamentos RJ 458 77.364 19.202 12.726
Passivo de arrendamento 
 e parceria 71.229 33.100 45.871 96.423
Passivo de arrendamento 
 e parceria RJ 6.861 6.781 6.310 920

214.433 138.189 95.021 112.599

Em 31 de março de 2025

Menos 
de 

um ano

Entre 
um e 
dois 

anos

Entre 
dois e 
cinco 
anos

Acima 
de  

cinco 
anos

Fornecedores 28.204 - - -
Fornecedores RJ 22.494 17.973 29.398 2.796
Empréstimos e financiamentos 78.971 9.981 11.243 -
Empréstimos e 
 financiamentos RJ 1.138 1.063 71.664 14.871
Passivo de arrendamento 
 e parceria 79.477 34.395 70.346 98.722
Passivo de arrendamento 
 e parceria RJ 7.008 5.672 9.915 1.123

217.292 69.084 192.566 117.512
6.2 Gestão de capital Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar sua capacidade de continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interes-
sadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Condizente com outras companhias do setor, a Compa-
nhia monitora o capital com base no índice de alavancagem financei-
ra. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa como percentual 
do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazo, confor-
me demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por meio da 
soma do patrimônio líquido, tal como demonstrado no balanço pa-
trimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira 
em 31/03/2026 e 2025 podem ser assim sumariados:  

Notas 2026 2025
Total dos empréstimos 18 103.109 100.195
Total dos empréstimos RJ 18 109.750 88.736
Passivo de arrendamento e parceria 14 267.495 306.658
Caixa e equivalentes de caixa 8 (71.328) (520)
Títulos de valores mobiliários - (34.079)
Dívida líquida 409.026 460.990
Total do patrimônio líquido 129.692 131.112
Total do capital 538.718 592.102
Índice de alavancagem financeira - % 76% 78%
6.3 Estimativa do valor justo Pressupõe-se que os saldos de duplica-
tas a receber de clientes e fornecedores pelo valor contábil menos a 
perda (impairment), no caso de contas a receber, estejam próximos 
de seus valores justos. O texto a seguir classifica os ativos e passivos 
contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 – preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos; • Nível 2 – informações, além dos preços cotados incluídos 
no Nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, 
derivados dos preços); e • Nível 3 – informações para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado 
(ou seja, premissas não observáveis). O valor justo dos instrumentos 
financeiros derivativos classificados como Nível 3 é determinado pela 
análise de fluxo de caixa descontado. 7. Instrumentos financeiros 
por categoria  
Ativos financeiros 2026 2025
Ativos ao custo amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 71.328 520
Títulos de valores mobiliários - 34.079
Contas a receber de clientes 11.439 9.570
Depósitos judiciais 1.634 1.651
Partes relacionadas 8.041 8.365

92.442 54.185
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado

Fornecedores 29.822 28.203
Fornecedores RJ 50.066 72.662
Empréstimos e financiamentos 103.109 100.194
Empréstimos e financiamentos RJ 109.750 88.736
Passivo de arrendamento e parcerias 246.622 282.940
Passivo de arrendamento e parcerias RJ 20.873   23.718

560.242 596.453
8. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários a) 
Caixa e equivalentes de caixa 

2026 2025
Bancos conta movimento 1.167 189
Aplicações financeiras (i) 70.161 331

71.328 520
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa representam valores com 
vencimento inferior a 90 dias, disponíveis para utilização a qualquer 
tempo, sem vínculos de impedimento. (i) As aplicações financeiras 
com liquidez diária, são remuneradas pela taxa média do CDI, variável 
de acordo com o prazo em que o saldo fica aplicado, 99% do CDI (99% 
do CDI na safra 2024/2025). b) Títulos e valores mobiliários 

2026 2025
Debêntures - 34.079

- 34.079
9. Contas a receber de clientes 2026 2025
Clientes no país 11.007 9.562
Clientes no exterior 432 8

11.439 9.570
A análise de vencimentos das contas a receber está apresentada a 
seguir: 2026 2025
A vencer 10.504 8.388
Vencidos:
Até 30 dias 140 1.132
De 31 a 60 dias - 30
De 91 a 180 dias - -
Mais de 180 dias 795 20

11.439 9.570

Conforme requerido pelo CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a Ad-
ministração da Companhia, com base na análise individual de clien-
tes, não constituiu provisão para perda de créditos esperada em 
31/03/2026 e 2025, pois, historicamente, não apresentou inadim-
plência, bem como não possui qualquer expectativa de perda sobre 
as contas a receber em aberto. 10. Estoques 

2026 2025
Açúcar 188 72
Etanol 5.817 4.823
Almoxarifado e outros 18.400 15.868
Entressafra 43.280 44.016

67.685 64.779
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou pro-
dução, ajustados, se necessário, por provisão para redução aos va-
lores de realização. O custo dos estoques reconhecido no resultado 
e incluído em “Custo das vendas”, conforme nota explicativa nº 25, 
totalizou R$ 213.683 (em 2025, R$ 206.381). 11. Adiantamento a 
fornecedores

2026 2025
Fornecedores de materiais 2.292 8.042
Fornecedores de cana (i) 4.068 6.136

6.360 14.178
(i) A Companhia possui contratos de compra de cana-de-açúcar pro-
duzida em propriedades rurais de terceiros, cuja entrega ocorrerá em 
exercícios futuros. Os adiantamentos a fornecedores de cana-de-açú-
car referem-se a valores adiantados frente a contratos vigentes, cuja 
entrega do produto ocorrerá na safra 2026/2027. A administração 
efetua avaliação sobre a recuperabilidade dos seus adiantamentos a 
fornecedores e não identificou necessidade de perda por impairment 
de nenhum montante, visto que os pagamentos e compensações 
ocorrem tempestivamente. 12. Impostos a recuperar 

2026 2025
ICMS 1.998 1.403
PIS e Cofins 7.812 12.862
INSS Funrural - 4.023
Outros  1.299 1.413

11.109 19.701
Circulante 10.292 18.884
Não circulante 817 817
A administração efetua avaliação sobre a recuperabilidade dos seus 
impostos e não identificou necessidade de perda por impairment de 
nenhum montante, visto que os recebimentos e compensações ocor-
rem tempestivamente. 13. Outros créditos 2026 2025
Processo administrativo IAA (i) 5.953 5.953
Indenização (ii) 473 482
Precatório IAA (iii) - 56.180
Outros (iv) 1.420 1.654
Venda de UPIs (v) - 35.153

7.845 99.422
Circulante 1.540 93.033
Não circulante 6.305 6.389
(i) Ressarcimento de valores de processo administrativo federal rela-
tivos ao indébito de anos anteriores da Contribuição ao Instituto do 
Açúcar e Álcool; (ii) Indenização a receber decorrente da instituição 
de servidão administrativa em imóvel de propriedade da Companhia; 
(iii) A Companhia obteve o recebimento do direito à atualização 
monetária referente ao valor do indébito de anos anteriores da 
Contribuição ao Instituto do Açúcar e Álcool, concedido judicialmen-
te em 31/03/2026; (iv) Prêmio de seguros a apropriar e conta corren-
te de empregados e outros; e (v) A Companhia efetivou a venda refe-
rente às propostas firmadas das vendas de 5 (cinco) UPIs, conforme 
previsto no Plano de Recuperação Judicial homologado judicialmente 
em 1º/12/2023, de acordo com a decisão de fls. 9.958 / 9.959, publi-
cada no Diário Judicial Eletrônico em 5/12/2023. 14. Ativo de direito 
de uso e passivo de arrendamento/parceria (i) Saldos reconhecidos 
no balanço patrimonial O balanço patrimonial contém os seguintes 
saldos relacionados a arrendamentos/parcerias: 

2026 2025
Ativos de direito de uso
Parceria agrícola 139.144 141.797
Arrendamento de terras 75.668 108.375
Arrendamento de máquinas, 
 equipamentos e veículos 3.404 40

218.216 250.212
2026 2025

Passivos de arrendamentos
Circulante 78.090 86.485
Não circulante 189.405 220.173

267.495 306.658
(ii) Encargos de depreciação dos ativos de direito de uso Encargo de  
depreciação dos ativos de direito de uso: 2026 2025
Parceria agrícola (21.192) (20.405)
Arrendamento de terras (22.320) (24.457)
Arrendamento de máquinas, 
 equipamentos e veículos (1.103) (2.722)

(44.615) (47.584)
Despesas com juros (incluídas 
 nas despesas financeiras) (30.816) (29.056)
(iii) Passivos de arrendamento/parcerias As movimentações dos 
saldos dos passivos de arrendamento/parcerias são apresentadas no 
quadro abaixo:
Saldo dos passivos de arrendamento/
 parcerias em 31 de março de 2024 276.364
Adição por novos contratos 77.122
Remensuração (5.077)
Pagamentos (77.964)            
Baixas (601)
Ajuste a valor presente 36.814
Saldo dos passivos de arrendamento/
 parcerias em 31 de março de 2025 306.658
Adição por novos contratos 39.829
Remensuração (27.209)
Pagamentos (86.579)
Juros 832
Ajuste a valor presente 33.964
Saldo dos passivos de arrendamento/parcerias em 31 de 
março de 2026 267.495
(iv) Ativos de direito de uso A movimentação de saldos do ativo de 
direito de uso é evidenciada a seguir:
Saldo em 31 março de 2024 226.291
Amortização direito de uso (47.584)
Remensuração (5.077)                 
Adição 77.122
Baixas (540)             
Saldo dos ativos de direito de uso em
 31 de março de 2025 250.212
Amortização direito de uso (44.615)
Remensuração (27.209)
Adição 39.828
Baixas -
Saldo dos ativos de direito de 
 uso em 31 de março de 2026 218.216
(v) Amortização de contratos por vencimento A Companhia apresen-
ta, no quadro abaixo, a amortização de contratos com base nas datas 
de vencimento: 
Menos de 1 ano 78.090
Entre 1 e 2 anos 39.881
Entre 2 e 4 anos 52.181
Acima de 4 anos 97.343
Saldo dos passivos de arrendamento em 
 31 de março de 2026 267.495
15. Ativo biológico Os ativos biológicos da Companhia são represen-
tados pela cana-de-açúcar em pé (safra em formação), que é utili-
zada como matéria-prima no processo industrial para fabricação de 
açúcar e etanol. A movimentação dos ativos biológicos no período 
é a seguinte: 

2026 2025
Saldo inicial 98.860 82.919
Tratos culturais apropriados (72.894) (57.570)
Adição, tratos culturais 76.019 72.894
Mudança de valor justo (fair value) (3.582)              617
Saldo final 98.403 98.860                    
O valor justo foi determinado pela valoração dos volumes previstos 
em ponto de colheita pelos preços atuais de mercado em função das 
estimativas de volumes. As premissas utilizadas foram: • Fluxo de 
caixa líquido: volume de cana-de-açúcar previsto em ponto de co-
lheita, considerando os preços de mercado atuais, líquidos dos custos 
de plantio a realizar e dos custos de capital das terras utilizadas no 
plantio; • Taxa de desconto: taxa corrente de mercado apropriada 
para trazer os fluxos de caixa considerados a valores presentes nas 
datas de mensuração; • Preços obtidos em R$/toneladas, conside-
rando a realidade da Companhia: preços de mercado praticados pela 
Companhia na comercialização de seus produtos; • Volumes: consi-
dera o ciclo médio de colheita de seis cortes. A produtividade poderá 

variar em função de idade, rotação, condições climáticas, qualidade 
das mudas, incêndios e outros riscos naturais; e • Periodicidade: as 
expectativas em relação ao preço e aos volumes futuros da cana-de-
-açúcar são revistas ao final de cada exercício. A avaliação dos valores 
justos dos ativos biológicos em 31/03/2026 foi realizada pela admi-
nistração. As seguintes premissas foram utilizadas na determinação 
do valor justo do ativo biológico cana-de-açúcar: 

2026 2025
Área estimada de colheita (hectares) 14.443 15.428
Produtividade prevista (ton. de cana/hectares) 80 81
Quantidade total de açúcar recuperável 
 ATR (kg/ ton. de cana) 139 139
Valor do kg de ATR 1,08 1,23
A taxa de desconto utilizada foi de 8,16% a.a. em 2026 (em 2025, 
3,44% a.a.). A Companhia está exposta a uma série de riscos relacio-
nados às suas plantações: Riscos regulatórios e ambientais A Compa-
nhia está sujeita a leis e regulamentos no ambiente em que opera. Ela 

estabeleceu políticas e procedimentos ambientais voltados ao cum-
primento de leis ambientais e outras. A administração conduz análi-
ses regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os 
sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses 
riscos. Risco de oferta e demanda A Companhia está exposta a riscos 
decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda de suas 
plantações. Quando possível, ela administra esse risco alinhando seu 
volume de extração com a oferta e demanda do mercado. A adminis-
tração realiza análises regulares da tendência da indústria para ga-
rantir que a estrutura de preço da Companhia esteja de acordo com 
o mercado e para garantir que o volume projetado de extração esteja 
consistente com a demanda esperada. Riscos climáticos e outros As 
plantações da Companhia estão expostas aos riscos de danos causa-
dos por mudanças climáticas, pragas e outras forças da natureza. A 
Companhia possui processos extensos em funcionamento voltados 
ao monitoramento e à redução desses riscos, incluindo inspeções re-
gulares da lavoura e análises de pragas da indústria.16. Imobilizado

Terrenos

Edifícios e 
benfeito-

rias

Máquinas, 
instalações e 

equipamentos
Móveis e 
utensílios

Equipa-
mentos de 
transporte

Imobilizado 
em anda-

mento

Lavoura de 
cana-de-

-açúcar Outros Total
Saldo em 31/03/2024 88.674 6.122 53.393 392 14.930 1.590 235.000 26 400.126
Adições - - 4.601 91 3.124 8.046 79.196 - 95.058
Baixas (62.691) - (184) - (274) (16) - - (63.165)
Depreciação - (521) (8.434) (81) (4.598) - (50.632) - (64.266)
Transferências - - 467 - - (467) - - -
Saldo em 31/03/2025 25.983 5.601 49.843 402 13.182 9.153 263.564 26 367.754
Adições - - 10.520 111 11.968 9.071 78.561 - 110.231
Baixas (5.114) - (67) - (325) - - - (5.506)
Depreciação - (522) (9.335) (82) (5.792) - (62.249) - (77.980)
Transferências - 52 9.181 - 296 (9.529) - - -
Saldo em 31/03/2026 20.869 5.131 60.142 431 19.329 8.695 279.876 26 394.499
Imobilizados dados em garantia Alguns empréstimos e financia-
mentos da Companhia encontram-se garantidos por bens do ativo 
imobilizado, conforme mencionado na nota explicativa nº 18. Esses 
itens são representados, em sua grande maioria, por equipamentos e 
instalações industriais, maquinários e implementos agrícolas. 
17. Fornecedores e adiantamento de clientes 

2026 2025
Fornecedores de materiais 26.220 22.893
Fornecedores de cana 3.602 5.311
Fornecedores RJ 80.654 94.385
Fornecedores de cana RJ 3.303 22.536
Ajuste a valor presente (33.891) (44.260)

79.888 100.865

Circulante 47.869 50.698
Não circulante 32.019 50.167
17.1 Adiantamento de clientes A Companhia recebe de clientes, 
principalmente do mercado externo, valores antecipados de merca-
dorias que serão exportadas durante o ano-safra seguinte. 

2026 2025
Adiantamento de clientes 7.565 15.663
Adiantamento de clientes RJ 61.045 78.482
Ajuste a valor presente (11.063) (18.960)

57.547 75.185
Circulante 25.476 35.018
Não circulante 32.071 40.167
18. Empréstimos e financiamentos 

25. Despesas por natureza 2026 2025
Gastos com pessoal (49.085) (54.661)
Depreciação e amortização (123.089) (113.295)
Serviços de terceiros (107.165) (111.590)
Energia elétrica, água e telefone (5.630) (3.156)
Fretes sobre vendas (7.302) (9.832)
Outros (10.927) (21.204)
 (545.208) (567.765)
Classificados como:
Custos dos produtos vendidos (483.841) (467.146)
Variação valor justo dos 
 ativos biológicos (nota 15) (3.582) 617 
Despesas com vendas (44.370) (53.690)
Despesas administrativas e gerais (13.415) (47.546)

(545.208) (567.765)
26. Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 
Receitas: 2026 2025
Venda de imobilizado 1.136 180.011
Indenizações (i)i) 719 69
INSS - 5.081
PIS e Cofins - (7.368)
Outras receitas (ii) 1.614 35.357
 3.469 213.150
(i) O montante de R$ 719 refere-se a valores de indenizações de si-
nistros até março de 2026; e (ii) O montante de R$ 912 corresponde 
à recuperação de créditos oriundos de PIS e Cofins, R$ 443 venda de 
sucatas e R$ 259 referem-se a arrendamentos. 
27. Resultado financeiro líquido 2026 2025
Despesas financeiras:
Juros sobre financiamento (i) (9.684) (26.180)
Juros sobre credores RJ (4.084) (5.427)
Realização ajuste a valor presente do passivo de 
arrendamento (30.816) (29.056)
Juros, variação monetária e resultado com 
derivativos (53) (8.246)
Ajuste a valor presente (42.946) (22.430)
Juros a fornecedores (151) (6.872)
Outras (3.794) (264)

(91.528) (98.475)
Receitas financeiras:
Juros 229 12.477
Correção monetária ativa 1.751 56.650
Resultado com derivativo 7.824 2.028
Rendimentos de aplicações financeiras 4.052 2.635
Descontos recebido 1.187 915
Ajuste a valor presente 3.401 16.972

18.444 91.677
Variação cambial
   Variação cambial passiva (ii) (4.914) (15.585)
   Variação cambial ativa (ii)    11.129 4.456
 6.215 (11.129)
 (66.869) (17.927)
(i) A variação dos juros sobre financiamentos decorreu da amortiza-
ção de parte da dívida, em cumprimento do Plano de Recuperação 
Judicial; e (ii) A taxa de câmbio PTAX do dólar em 2026 foi de R$ 
5,2194, em comparação a (R$ 5,7416 em 2025). 28. Outras divul-
gações sobre os fluxos de caixa a) Reconciliação da dívida líquida 

2026 2025
Empréstimos e financiamentos 103.109 100.195
Empréstimo e financiamentos RJ 109.750 88.736
Passivo de arrendamento/parcerias 267.495 306.658
Total da dívida 480.354 495.589
(-) Caixa e equivalentes de caixa (71.328) (520)
(-) Títulos de valores mobiliários - (34.079)
Dívida líquida 409.026 460.990
b) Movimentação da dívida líquida 

Emprés-
timos 

Bancários

Passivos 
de 

arrenda-
mentos/
parceria

Caixa e 
equiva-

lentes

Títulos 
de 

valores 
mobiliá-

rios
Dívida 
líquida

Dívida líquida 
 em 31 de 
  março de 2024 541.108 276.365 (14.524) - 802.949
Movimentação que 
 afetaram o fluxo de caixa
  Captação de 
   empréstimos/
   arrendamentos 52.083 84.190 - - 136.273
  Pagamento de 
   empréstimos/
   arrendamentos (394.147) (85.032) - - (479.179)
  Pagamento 
 de juros (24.550) - - - (24.550)
  Outras - (5.678) 14.004 (34.079) (25.753)
Movimentação que não 
 afetaram o fluxo de caixa
  Provisão 
   de juros 30.048 30.536 - - 60.584
  Ajuste a valor 
   presente (15.611) 6.277 - - (9.334)
Dívida líquida 
 em 31 de 
  março de 2025 188.931 306.658   (520) (34.079) 460.990  
Movimentações que afeta- 
 ram o fluxo de caixa
  Captação de 
   empréstimos/
   arrendamentos 27.000 39.829 - - 66.829
  Pagamento de 
   empréstimos/
   arrendamentos (19.182) (86.579) - - (105.761)
  Pagamento 
 de juros (10.579) - - -  (10.579)
  Outras - (27.209) (70.808) 34.079   (63.938)
Movimentações que não 
 afetaram o fluxo de caixa
  Provisão 
   de juros 9.684 832 - - 9.391
  Variação 
   cambial (1.127) - - - (1.127)
  Ajuste a valor 
   presente 18.132 33.964 - - 52.096
Dívida líquida 
 em 31 de 
  março de 2026 212.859 267.495 (71.328) - 409.026
c) Transações que não afetaram caixa Em atendimento ao CPC 03 
(R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, o quadro a seguir demons-
tra as alterações dos ativos e passivos provenientes das atividades 
de investimento e financiamento, decorrentes dos fluxos de caixa e 
de não caixa:
Descrição 2026 2025
Atividades de Investimento
Direito de uso de ativos (i) (12.619) (72.045)
Total
Atividades de financiamento
Arrendamento a pagar (i) 12.619 72.045
Total
(i) Adição e remensuração dos contratos de arrendamento, cujos 
efeitos não estão sendo apresentados nas demonstrações do fluxo 
de caixa. 29. Compromissos Venda de açúcar A Companhia possui 
compromissos futuros de vendas fixadas no mercado externo que 
serão produzidas e entregues nas próximas safras, totalizando 47.367 
tons., e estão distribuídas por safras conforme o quadro abaixo:  
Ano Volume Tons
2026 46.219
2027 762
2028 386
Volume total contratado 47.367
Pagamento total estimado (valor nominal) R$ 104.207
30. Seguros (não auditado) Em 31/03/2026 e 2025, a Companhia 
possui cobertura de seguro contra incêndios, raios e explosões de 
qualquer natureza para todo o estoque de açúcar e etanol e para 
determinadas edificações, equipamentos, instalações e máquinas, 
no montante de R$ 200.000. A Companhia não prevê ter quaisquer 
dificuldades para renovar suas apólices de seguro e acredita que a 
cobertura seja razoável em termos de valor e compatível com os pa-
drões do setor no Brasil. A administração da Companhia considera o 
valor assegurado suficiente para cobrir eventuais sinistros.

Modalidade Indexador Vencimento final 2026 2025 Garantias
Moeda nacional
Cédula Produto Rural Juros de 2% a.a. + CDI 30/10/2026 31.355 13.321 Avais de acionistas e recebíveis
ACC VC + 14,40% aa 24/11/2023 51.325 56.396 NP com Aval PF e Holdings, Penhor Rural e recebíveis

Finame/Finem Taxa Pré de 13,93% a.a. 15/09/2027 3.882 8.498
Avais de acionistas e alienação 
fiduciária de bens financiados 

Confissão de Dívida CDI + 3,5% a.a. 30/11/2028 16.547 21.980 Avais de acionistas e recebíveis
Empréstimos e 
financiamentos RJ TR 05/12/2043 109.750 88.736
 212.859 188.931
Circulante 88.474 80.109
Não circulante 124.385 108.822
Movimentação da dívida 2026 2025
Saldo no início do período 188.931 541.108
Captação de financiamentos 27.000 52.083
Amortização de principal (19.182) (394.147)
Amortização de juros (10.579) (24.550)
Variação cambial (1.127) 3.868
Juros 9.684 26.180
Ajuste a valor presente 18.132 (15.611)
Saldo no final do período 212.859 188.931
Em cumprimento ao plano de recuperação judicial, a Companhia 
destinou parte dos recursos da alienação das UPIs para amortizar 
sua dívida. A movimentação dos empréstimos e da dívida líquida da 
Companhia está apresentada na nota explicativa nº 28. Exposição 
dos empréstimos: As parcelas a vencer a longo prazo referentes aos 
empréstimos e financiamentos apresentam o seguinte cronograma 
de vencimentos: 2026 2025
13 a 24 meses 87.245 11.044
25 a 36 meses 12.910 66.308
37 a 48 meses 6.319 11.464
49 a 60 meses 5.187 5.135
A partir de 61 meses 12.724 14.871

124.385 108.822 
Cláusulas contratuais (“covenants”) A Companhia está sujeita a de-
terminadas cláusulas restritivas existentes nos contratos de emprés-
timos e financiamentos que estão garantidos por avais de acionistas 
e notas promissórias, as quais limitam sua habilidade de executar cer-
tas ações, como a emissão de dívida, e que poderiam exigir o resgate 
antecipado ou refinanciamento dos empréstimos se a Companhia 
não as cumpri-las. Em decorrência do Plano de Recuperação Judicial, 
a Companhia não está reportando aos credores, conforme estipulado 
em contratos de empréstimos e financiamentos, uma vez que a dí-
vida está sendo renegociada com eles, assim como foi homologado 
judicialmente em 1º/12/2023, via decisão de fls. 9.958 / 9.959, publi-
cada no Diário Judicial Eletrônico em 5/12/2023. 
19. Impostos a recolher 2026 2025
ICMS (ii) 8.244 2.222
IPI 405 214
INSS 780 825
Programa Transação Tributária (i) 2.462 2.856
Outros Impostos 1.064 1.100

12.955 7.217
Circulante 6.561 4.471
Não circulante 6.394 2.746
(i) A Companhia aderiu ao Programa Transação Tributária instituído 
pela lei 13.988/20, pelo qual parcelou débitos inscritos na dívida ati-
va, atualizados pela SELIC. A Companhia utilizou valores do Prejuízo 
Fiscal e Base de Cálculo Negativa da CSLL para quitar os débitos incluí-
dos nos parcelamentos; e (ii) A Companhia aderiu ao parcelamento 
simplificado de ICMS, utilizando-se das modalidades de prazos 12, 24, 
36 e 60 meses. Os montantes vencíveis a longo prazo apresentam o 
seguinte cronograma de vencimentos:

2026 2025
2027 2.920 765
2028 1.767 765
2029 1.335 679
2030 372 537

6.394 2.746
20. Imposto de renda e contribuição social a) Reconciliação do re-
sultado de imposto de renda e da contribuição social 
Prejuízo/ Lucro antes do imposto 2026 2025
 de renda e da contribuição social (9.536) 260.199
Imposto de renda e contribuição 
 social à taxa nominal (34%) 3.242 (88.468)
Ajustes para cálculo da taxa efetiva:
Adições e exclusões:
Despesas não dedutíveis 34.086 37.208
Outras exclusões permanentes (42.229) (79.331)
Impostos diferidos de anos anteriores 
 não reconhecidos no exercício 13.111 172.715
Resultado do imposto de renda 8.210 42.124
Imposto de renda (4.557) (52.817)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.767 94.941
b) Saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos
Ativo: 2026 2025
Demandas judiciais 8.516 9.762

8.516 9.762
Passivo:
Depreciação acelerada incentivada (60.713) (45.044)
Provisão UPIs - (10.395)
Ativo biológico (7.610) (8.828)
Ajuste de avaliação patrimonial de terrenos (474) (590)
Ajuste a valor presente (52.405) (65.850)

(121.202) (130.707)
Tributos diferidos, líquidos (112.686) (120.945)
Em dezembro de 2025, a Companhia apresentou prejuízo fiscal acu-
mulado de R$ 288.517 e utilizou-se do saldo para a compensação 
do ganho de capital referente à alienação das UPIs, no valor de R$ 
78.819, e do valor de R$ 56.180 para compensação da correção mo-
netária de indébito IAA, encerrando o ano fiscal de 2025 com saldo 
de R$ 153.518 para futuras compensações. 21. Partes relacionadas
Partes relacionadas 2026 2025
Ester Empreeend. Imob. Ltda. (i) - 339
Cia. Agrícola Nogueirapis (ii) 3.979 3.979
Anhumas S.A. (iii) 3.976 3.976
Eleodoro I Empreend Imob. Ltda. (iv) 86 71                           

8.041 8.365
(i) A Companhia deixou de ter a participação na Ester 
Empreendimentos na safra 2025/2026; (ii) O montante de R$ 3.979 
refere-se ao contrato de mútuo entre a Companhia e sua acionista 
Cia. Agrícola Nogueirapis, sobre o contrato incidem juros de 0,66% 

a.m.; (iii) O montante de R$ 3.976 refere-se a contrato de mútuo 
entre a Companhia e sua acionista Anhumas S.A., sobre o contrato 
incidem juros de 0,66% a.m.; e (iv) A Companhia possui a participa-
ção de 99,99% na investida Eleodoro I Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. O montante de R$ 86 refere-se a gastos pré-operacionais, tais 
valores a serem ressarcidos após o início das atividades imobiliárias. 
Remuneração do pessoal-chave da administração O pessoal-cha-
ve da administração inclui os membros da Diretoria Executiva e do 
Conselho de Administração. No exercício findo em 31/03/2026, a 
remuneração paga a esses profissionais foi de R$ 3.067 (em 2025 - R$ 
2.387). A Companhia não possui outros tipos de remuneração, tais 
como benefícios pós-emprego, outros benefícios de longo prazo ou 
benefícios de rescisão de contrato de trabalho. 22. Provisões para 
demandas judiciais A Companhia possui ações judiciais e processos 
administrativos perante vários tribunais e órgãos governamentais, 
decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões 
tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A admi-
nistração, com base em informações de seus assessores jurídicos e 
em análise das demandas judiciais pendentes, está questionando a 
legalidade de determinados impostos e contribuições. Baseada na 
experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu 
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as prová-
veis perdas estimadas com as ações em curso, como segue:

Tributárias Cíveis Trabalhistas Total
Em 31 de março de 2024 1.769 489 11.337 13.595
Provisão/adição - 1.408 4.086 5.494
Baixas/reversões - - (4.321) (4.321)
Em 31 de março de 2025 1.769 1.897 11.101 14.768
Provisão/adição - - 3.699 3.699
Baixas/reversões (1.526) (123) (4.298) (5.948)
Em 31 de março de 2026 243 1.774 10.503 12.519
A abertura do saldo de depósitos judiciais está assim demonstrada:

2026 2025
Tributárias 789              789 
Cíveis 133               133 
Trabalhistas e previdenciárias 712               729

1.634 1.651
Tributárias A Companhia é parte em diversas ações tributárias re-
ferentes à: (i) exigibilidade da contribuição ao extinto Instituto do 
Açúcar e Álcool; e (ii) exigibilidade do ICMS sobre o álcool carbu-
rante. Cível e trabalhista A Companhia é parte em diversas ações 
cíveis referentes à: (i) indenização por danos materiais e morais; e 
(ii) execuções de multas de natureza ambiental. A Companhia é parte 
em diversas ações trabalhistas por ex-empregados e empregados de 
prestadores de serviços que questionam, entre outros, o pagamento 
de horas extras, adicional noturno e adicional de periculosidade. A 
Companhia possui outras contingências de natureza trabalhista, cível 
e ambiental cuja probabilidade de perda, segundo seus consultores 
jurídicos, é considerada possível e que, portanto, não foram registra-
das contabilmente. Tais contingências, em 31/03/2026, totalizam R$ 
19.214 (em 2025, R$ 42.031). Os registros contábeis e as operações 
da Companhia estão sujeitos a exame das autoridades fiscais, bem 
como a eventuais notificações para recolhimentos adicionais de im-
postos, taxas e contribuições, durante prazos prescricionais variáveis, 
consoante a legislação específica aplicável. Processos com natureza 
ativa A Companhia situa-se como autora (no polo ativo das ações) 
em outros processos de naturezas cível e tributária, no montante de 
R$ 15.799 em 31/03/2026 (R$ 12.843 em 31/03/2025), com o prog-
nóstico de êxito provável. 23. Patrimônio líquido a) Capital social O 
capital subscrito e inteiramente integralizado é de R$ 264.937 (idem 
em 2025), representado por 176.757 ações ordinárias nominativas. 
Acionista Ações Valor Participação
Anhumas S.A. 159.757 239.456 90%
Cia. Agrícola Nogueirapis 15.000 22.483 8%
Maniçoba Empreend. Imob. Ltda. 1.000 1.499 1%
Paraju S.A. 1.000 1.499 1%

176.757 264.937 100%
b) Reserva legal A legislação societária brasileira exige que as socie-
dades anônimas apropriem 5% do lucro líquido anual para reserva de 
lucros, antes dos lucros serem distribuídos, limitando essa reserva a 
até 20% do valor total do capital. c) Ajuste de avaliação patrimonial 
Conforme descrito na nota explicativa nº 16, a Companhia utilizou os 
valores justos do ativo imobilizado como custo atribuído na data de 
transição. Os bens reavaliados referem-se a terrenos. d) Dividendo 
mínimo obrigatório De acordo com o Estatuto Social da Companhia, 
é assegurado aos acionistas o dividendo mínimo obrigatório de 25% 
sobre o lucro líquido apurado no final do exercício social, ajustado na 
forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31/03/2026 
e 2025, não houve a distribuição de dividendos em função dos prejuí-
zos acumulados 24. Receita operacional líquida 
Receita bruta na 2026 2025
 venda de produtos e serviços:
Açúcar 359.599 368.040
Álcool 300.320 302.675
Outros 5.730 3.705

665.649 674.420
Impostos e deduções sobre vendas (66.577) (41.679)

599.072 632.741
25. Despesas por natureza 2026 2025
Matéria-prima cana-de-açúcar, insumos 
e revenda (208.726) (206.381)
Arrendamento de terras 26.220 4.397
Variação valor justo dos ativos biológicos 
(nota 15) (3.582) 617
Ajuste de preço de cana (11.906) (24.366) 
Gastos manutenção de entressafra (44.016) (28.294)

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da USINA AÇUCAREIRA ES-
TER S.A. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL Cosmópolis/SP Opinião 
com ressalva Examinamos as demonstrações financeiras da Usina 
Açucareira Ester S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2026 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas ex-
plicativas, incluindo políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos e pelos 
possíveis efeitos, não quantificados dos assuntos descritos na seção 
a seguir, intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstra-
ções financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Usina Açucareira Ester S.A. – Em Recuperação Judicial em 31 de mar-
ço de 2026, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva Con-
forme nota explicativa nº 16 às demonstrações financeiras, em 31 de 
março de 2026, a Companhia possui ativo imobilizado no montante 
de R$ 394.499 mil (R$ 367.754 mil na informação comparativa de 31 
de março de 2025), e reconheceu durante o exercício despesas com 
encargos de depreciação no montante de R$ 77.980 mil (R$ 64.266 
mil na informação comparativa de 31 de março de 2025). A Compa-
nhia não efetuou, desde a adoção inicial dos Pronunciamentos Téc-
nicos, a revisão da vida útil do ativo imobilizado. De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado, a Companhia 
deve revisar e ajustar as vidas úteis quando ocorrerem alterações 
relevantes no nível de utilização dos ativos, mudança na curva espe-
rada de obsolescência e outros fatores. Se a revisão das vidas úteis 
dos ativos tivesse sido feita, certos elementos das demonstrações 
financeiras poderiam ser afetados. Os efeitos desse assunto não fo-

ram determinados. Nossa opinião sobre as demonstrações financei-
ras do exercício corrente também inclui modificação em decorrência 
do possível efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valo-
res do exercício corrente e dos valores correspondentes. No exercí-
cio findo em 31 de março de 2025, a Companhia registrou a venda 
de terras como parte do plano de recuperação judicial. Contudo, o 
reconhecimento da receita proveniente dessas vendas não atendeu 
integralmente aos critérios estabelecidos pelo Pronunciamento Téc-
nico CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente, uma vez que a homo-
logação judicial parcial das vendas ocorreu somente em 30 de abril 
de 2025, data subsequente ao balanço de 31 de março de 2025. Em 
decorrência desse fato, o resultado do exercício findo em 31 de mar-
ço de 2026 está apresentado a menor em R$ 20.179 mil, líquido dos 
custos e impostos. Adicionalmente, na informação financeira com-
parativa de 31 de março de 2025, os seguintes impactos foram iden-
tificados: (i) o patrimônio líquido esta apresentado a maior em R$ 
20.179 mil líquido dos custos e impostos, (ii) o resultado do exercício 
esta apresentado a menor em R$ 92.054 mil líquido dos custos e 
impostos, (iii) o ativo circulante está apresentado a maior em R$ 
35.153 mil, (iv) o passivo circulante está a maior em R$ 4.759 mil, (v) 
e o passivo não circulante está apresentado a maior em R$ 10.395 
mil. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras do exercício 
corrente também inclui modificação em decorrência do possível 
efeito desse assunto sobre a comparabilidade dos valores do exercí-
cio corrente e dos valores correspondentes do exercício anterior. 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformi-
dade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase Recuperação judi-
cial - Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacio-
nal Conforme detalhado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações 
financeiras, o Plano de Recuperação Judicial foi aprovado em assem-
bleia geral de credores em 23 de novembro de 2023, homologado 
judicialmente em 1º de dezembro de 2023 e publicado no diário ju-
dicial eletrônico em 5 de dezembro de 2023. O sucesso deste plano 
está condicionado ao cumprimento das condições aprovadas. Até a 
data de emissão destas demonstrações financeiras, a Administração 
da Companhia implementou as medidas necessárias para o cumpri-
mento das condições do Plano, visando à continuidade operacional. 
Adicionalmente, em 31 de março de 2026, a Companhia apresenta 
um prejuízo de R$ 1.326 mil e apresenta prejuízos acumulados no 
patrimônio líquido no montante de R$ 136.248 mil. Tais eventos e 
condições, juntamente com outros assuntos descritos na referida 
nota explicativa, indicam a existência de incerteza relevante que 
pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Nossa opinião de auditoria não 
está ressalvada em relação a este tema. Responsabilidades da dire-
toria e da governança pelas demonstrações financeiras A diretoria 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a di-
retoria é responsável pela avaliação da capacidade da Companhia de 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi-
nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relató-
rio de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nos-
sos trabalhos.

São Paulo, 22 de maio de 2026.
PP&C Auditores Independentes
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